
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 257.365 - SP (2012/0220683-8)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ODAIR BERNADELLI TOMAZ 

EMENTA

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CONHECIMENTO. ESTELIONATO. ABSOLVIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PROVAS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. REGIME FECHADO. 
POSSIBILIDADE. PENA NÃO SUPERIOR A QUATRO ANOS. RÉU 
REINCIDENTE. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. NÃO INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 269 DESTA CORTE.
I - Acompanhando o entendimento firmado pela 1ª Turma do Supremo 
Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 109.956/PR, de relatoria do 
Excelentíssimo Ministro Marco Aurélio, a 5ª Turma deste Superior Tribunal de 
Justiça passou a adotar orientação no sentido de não mais admitir o uso do 
writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto nos arts. 105, II, a, da 
Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, sob pena de frustrar a 
celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento constitucional.
II - O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o manejo do 
habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim como 
sucedâneo de revisão criminal. Precedentes.
III - A orientação pacífica deste Tribunal Superior é no sentido de que não 
cabe a discussão a respeito de tese absolutória, por insuficiência de prova, 
em sede de habeas corpus, por ser remédio de rito célere e cognição 
sumária, incompatível com a necessidade de aprofundado reexame do 
acervo fático-probatório. Precedentes.
IV - Embora a pena privativa de liberdade não tenha ultrapassado quatro 
anos, o Paciente é reincidente e a pena-base foi estabelecida acima do 
mínimo legal, de forma fundamentada, o que afasta a orientação da Súmula 
269 desta Corte. Portanto, não há ilegalidade na fixação do regime inicial 
fechado. Precedentes.
V - Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
QUINTA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não conhecer 
do pedido. Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze 
e Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2014(Data do Julgamento)

Documento: 1337044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/08/2014

Página  1 de 4



 
 

 

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora

Documento: 1337044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/08/2014

Página  2 de 4



 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 257.365 - SP (2012/0220683-8)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ODAIR BERNADELLI TOMAZ 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado 

em benefício de ODAIR BERNADELLI TOMAZ, apontando-se, como 

autoridade coatora, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Consta dos autos que o Paciente foi condenado às penas de 2 

(dois) anos, 11 (onze) meses e 16 (dezesseis) dias de reclusão, em regime 

inicial semiaberto, e 26 (vinte e seis) dias-multa, pela prática do crime 

previsto no art. 171, caput, combinado com 29, caput, e 71, todos do Código 

Penal (e-STJ Fls. 927/931).

Inconformadas, as partes interpuseram recursos de apelação, 

tendo a 3ª Câmara de Direito Criminal do Tribunal de origem, por 

unanimidade, negado provimento ao apelo defensivo e dado parcial 

provimento ao recurso ministerial para, em relação ao ora Paciente, 

estabelecer o regime prisional inicialmente fechado (e-STJ Fls. 734/739).

Irresignada, a Defesa impetrou o presente writ, alegando que 

teria restado demonstrado que o Paciente não obteve vantagem ilícita contra 

as vítimas, razão pela qual requer a absolvição do mesmo. Sustenta, ainda, 

que deve ser fixado o regime prisional aberto para desconto da pena 

imposta.

A então Relatora, Ministra Marilza Maynard, indeferiu 

liminarmente o habeas corpus, por decisão monocrática publicada em 

08.11.2012 (e-STJ Fls. 1490/1495).

Diante disso, impetrou-se o Habeas Corpus n. 115.832/SP, 

perante o Supremo Tribunal Federal, o qual foi julgado extinto por 
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inadequação da via processual, porém foi concedida a ordem de ofício para 

“cassar a decisão proferida pela Ministra Marilza Maynard, Relatora do HC n. 

257.365/SP, e determinar que o writ seja levado ao órgão colegiado para a 

devida apreciação do mérito” (e-STJ Fl. 1507).

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ Fls. 150/1522).

As informações foram dispensadas.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do 

writ (e-STJ Fls. 1535/1537).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 257.365 - SP (2012/0220683-8)
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ODAIR BERNADELLI TOMAZ 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

De início, verifico tratar-se, em verdade, de habeas corpus 

substitutivo de recurso especial, porquanto ataca acórdão prolatado pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, nos autos da Apelação n. 

990.08.075538-2 (e-STJ Fls. 734/739).

Ocorre que, acompanhando o entendimento firmado pela 1ª 

Turma do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Habeas Corpus n. 

109.956/PR (Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11.09.2012), a 5ª Turma deste 

Superior Tribunal de Justiça passou a adotar orientação no sentido de não 

mais admitir o uso do writ como substitutivo de recurso ordinário, previsto 

nos arts. 105, II, a, da Constituição da República e 30 da Lei n. 8.038/1990, 

sob pena de frustrar a celeridade e desvirtuar a essência desse instrumento 

constitucional.

O entendimento desta Corte evoluiu para não mais se admitir o 

manejo do habeas corpus em substituição ao recurso próprio, bem assim 

como sucedâneo de revisão criminal.

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. IMPRESCINDIBILIDADE DE 
DEVIDA INSTRUÇÃO E DE PRÉVIA SUBMISSÃO À 
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INSTÂNCIA DE ORIGEM. INVIABILIDADE DA ANÁLISE 
DIRETA PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 3. 
IMPUGNAÇÃO DO ÉDITO CONDENATÓRIO. 
IMPETRAÇÃO MANEJADA COMO SUCEDÂNEO DE 
REVISÃO CRIMINAL. NÃO CABIMENTO. 4. EXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA 
VIA EXÍGUA DO MANDAMUS. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, buscando a 
racionalidade do ordenamento jurídico e a funcionalidade do 
sistema recursal, vinha se firmando, mais recentemente, no 
sentido de ser imperiosa a restrição do cabimento do remédio 
constitucional às hipóteses previstas na Constituição Federal e 
no Código de Processo Penal. Nessa linha de evolução 
hermenêutica, o Supremo Tribunal Federal passou a não mais 
admitir habeas corpus que tenha por objetivo substituir o 
recurso ordinariamente cabível para a espécie. Precedentes. 
Contudo, devem ser analisadas as questões suscitadas na 
inicial no intuito de verificar a existência de constrangimento 
ilegal evidente a ser sanado mediante a concessão de habeas 
corpus de ofício, evitando-se prejuízos à ampla defesa e ao 
devido processo legal.
2. Os temas suscitados pela defesa não foram enfrentados 
pelo Tribunal de origem, o que impede a verificação da 
existência de flagrante ilegalidade apta a ensejar a concessão 
de habeas corpus de ofício.
3. Relativamente à matéria efetivamente submetida ao prévio 
crivo da Corte a quo, visa o impetrante valer-se do remédio 
heroico como verdadeira revisão criminal, o que não se mostra 
cabível e apenas confirma o desvirtuamento dos institutos do 
processo penal.
4. Mostra-se inviável, na via eleita, avaliar se as provas 
constantes dos autos são suficientes para caracterizar o 
concurso formal de crimes, porquanto tal procedimento não se 
coaduna com o processamento do habeas corpus, que 
demanda a demonstração do constrangimento ilegal de forma 
patente. Precedente.
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 265.741/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 03.09.2013, DJe 16.09.2013, 
destaques meus).

Na mesma linha, destaco os seguintes julgados desta Corte: 

AgRg no HC 267.702/MG, 5ª T., Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

02.10.2013; HC 227.271/MS, 6ª T., Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 19.09.2013; HC 143.559/DF, 5ª T., Rel. Min. Moura Ribeiro, DJe de 
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16.09.2013; HC 272.762/TO, 6ª T., Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

16.09.2013; HC 178.850/RS, 6ª T., Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe de 

13.09.2013.

Assim, de rigor o não conhecimento do presente habeas 

corpus.

A despeito da impossibilidade de conhecimento do writ, 

convencionou-se analisar as alegações apresentadas, de forma 

fundamentada, a fim de apreciar a necessidade de concessão da ordem, de 

ofício.

Em todo caso, a ilegalidade passível de justificar a impetração 

do habeas corpus deve ser manifesta, de constatação evidente, 

restringindo-se a questões de direito, que não demandem incursão no 

acervo probatório constante dos autos (v.g. HC 155.924/RJ, 6ª T., Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29.08.2012).

No caso sob exame, os Impetrantes não lograram demonstrar 

a existência de ilegalidade flagrante.

Isso porque, pretende o Paciente a sua absolvição pelo 

cometimento do delito previsto no art. 171, caput, combinado com 29, caput, 

e 71, todos do Código Penal, sob o fundamento de não haver provas de que 

obteve vantagem ilícita em desfavor das vítimas.

Todavia, o entendimento pacífico deste Tribunal Superior é no 

sentido de que não cabe a discussão a respeito de tese absolutória, por 

insuficiência de prova, em sede de habeas corpus, por ser remédio de rito 

célere e cognição sumária, incompatível com a necessidade de aprofundado 

reexame do acervo fático-probatório.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes das 

Turmas que compõem a 3ª Seção desta Corte:

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE ROUBO. 
ALEGAÇÃO DE ILEGALIDADE DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE. EVENTUAL NULIDADE DO FLAGRANTE 
QUE NÃO CONTAMINARIA A AÇÃO PENAL. 
PRECEDENTE. ALEGAÇÃO DE QUE A CONDENAÇÃO 
FOI LASTREADA EXCLUSIVAMENTE EM ELEMENTOS 
PROBATÓRIOS PRODUZIDOS NA FASE INQUISITORIAL. 

Documento: 1337044 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

15/08/2014

Página  7 de 4



 
 

 
IMPROCEDÊNCIA DO FUNDAMENTO. DECISUM 
CONDENATÓRIO BASEADO NA OITIVA DE 
TESTEMUNHAS DURANTE A INSTRUÇÃO DA AÇÃO 
PENAL, SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO. ALEGADA 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REAPRECIAÇÃO DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
DENEGADA.
(...)
3. A leitura do acórdão condenatório não revela condenação 
fundamentada exclusivamente em elementos probatórios 
colhidos durante a fase inquisitorial. Ao contrário, a conclusão 
baseia-se em todos os elementos de prova dos autos, 
mormente os depoimentos de testemunhas, colhidos em juízo. 
Assim, tem-se que a Corte fluminense fundamentou, 
devidamente, haver elementos válidos para concluir pela 
condenação do Paciente.
4. A análise da tese relativa à absolvição por insuficiência de 
provas depende do reexame minucioso de matéria 
fático-probatória, sendo imprópria na via estreita do habeas 
corpus, remédio constitucional de rito célere e de cognição 
sumária.
5. Ordem de Habeas corpus denegada.
(HC 223.441/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, 
julgado em 05/09/2013, DJe 11/09/2013, destaque meu).

HABEAS CORPUS IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO PREVISTO NO ORDENAMENTO JURÍDICO. 1. 
NÃO CABIMENTO. MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO 
JURISPRUDENCIAL. RESTRIÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. EXAME EXCEPCIONAL QUE VISA 
PRIVILEGIAR A AMPLA DEFESA E O DEVIDO 
PROCESSO LEGAL. 2. TRÁFICO DE DROGAS E PORTE 
DE ARMA. ABSOLVIÇÃO. PLEITO QUE DEMANDA 
REVOLVIMENTO DO ARCABOUÇO PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE DE ANÁLISE NA VIA ELEITA. 3. 
REDIMENSIONAMENTO DAS PENAS. NÃO CABIMENTO. 
PENAS APLICADAS, EM SUA MAIORIA, NO PATAMAR 
MÍNIMO. AUMENTO CAUSADO PELA QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. 4. INCIDÊNCIA DA CAUSA DE 
DIMINUIÇÃO. ART. 33, § 4º, DA LEI N.º 11.343/2006.
IMPOSSIBILIDADE. TEMA NÃO EXAMINADO NA ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 5. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.
(...)
2. Não há como conhecer do pedido de absolvição, pois, ao 
que se tem, as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
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conjunto fático-probatório, entenderam que está comprovada a 
materialidade delitiva e que existem elementos suficientes à 
determinação da autoria da conduta ilícita. Portanto, não se 
mostra possível modificar o que ficou estabelecido e absolver 
o paciente sem que se faça necessário um amplo e 
aprofundado reexame do acervo probatório, procedimento 
vedado na via estreita do habeas corpus, remédio 
constitucional caracterizado pelo rito célere e cognição 
sumária.
(...)
5. Habeas corpus não conhecido.
(HC 258269/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, julgado em 25/06/2013, DJe 01/07/2013, 
destaque meu).

HABEAS CORPUS. ROUBO. (1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) PEDIDO DE 
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO DO CRIME PARA A 
FORMA TENTADA. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da 
garantia constitucional, e, em louvor à lógica do sistema 
recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso especial.
2. O mandamus se presta a sanar ilegalidade ou abuso de 
poder que resulte em coação ou ameaça à liberdade de 
locomoção. Não cabe nesta via estreita do writ revolvimento 
fático-probatório a ensejar a absolvição do paciente e 
tampouco a desclassificação do crime de roubo consumado 
para a forma tentada. (Precedentes).
3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 190.979/RJ, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 23/04/2013, DJe 
30/04/2013, destaque meu).

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. ABSOLVIÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INDICAÇÃO DE ELEMENTOS 
CONCRETOS PARA A MANUTENÇÃO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. ALEGADA INADEQUAÇÃO 
DA ANÁLISE DAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. 
EXECUÇÃO. REGIME INICIAL SEMIABERTO. 
PRETENDIDA IMPOSIÇÃO. MATÉRIAS NÃO 
APRECIADAS PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
1. Verificando-se que as instâncias ordinárias, após o exame 
do conjunto fático-probatório amealhado aos autos, concluíram 
pela existência de elementos concretos e coesos a ensejar a 
condenação do paciente pelo delito de roubo majorado, 
mostra-se inviável absolvê-lo por insuficiência de provas, 
como pretendido.
2. Para entender de modo diverso, proclamando-se a 
absolvição do paciente em relação ao delito que lhe foi 
imputado, seria necessário o reexame aprofundado do 
conjunto fático-probatório, providência incabível na via estreita 
do habeas corpus, diante da celeridade do seu rito 
procedimental, notoriamente marcado pela ausência de dilação 
probatória.
(...)
4. Habeas corpus parcialmente conhecido e, nessa extensão, 
ordem denegada.
(HC 179.620/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 10/04/2012, DJe 25/04/2012, 
destaque meu).

Outrossim, não prospera o inconformismo a respeito do 

regime prisional. Embora a pena privativa de liberdade não tenha 

ultrapassado quatro anos, o Paciente é reincidente e a pena-base foi 

estabelecida acima do mínimo legal, de forma fundamentada, o que afasta a 

orientação da Súmula 269 desta Corte. Portanto, não há ilegalidade na 

fixação do regime inicial fechado.

A propósito, trago à colação julgados da 3ª Seção deste 

Superior Tribunal de Justiça que reforçam os argumentos acima expostos:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. 
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS NEGATIVAS. AÇÕES 
PENAIS EM CURSO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
444/STJ. REDUÇÃO. QUANTIDADE E NATUREZA DA 
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
MANUTENÇÃO. FIXAÇÃO DE REGIME SEMIABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPROCEDÊNCIA. RÉU 
REINCIDENTE. DECISÃO MANTIDA POR SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A natureza e quantidade de entorpecente apreendido 
constituem fundamentos aptos a elevar a pena-base acima do 
mínimo legal, sobretudo no presente caso, em que foram 
apreendidas 85 pedras de crack, totalizando 12,77g da droga. 
Precedente.
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2. Não há que se falar em incidência da Súmula 269/STJ, a 
justificar o regime semiaberto, porquanto, além de ser o réu 
reincidente, há circunstância judicial negativa, o que impõe a 
fixação do regime fechado, bem como impossibilita a 
substituição da pena.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1130774/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 24/04/2014, DJe 
02/05/2014).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO PELO ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO E 
CONCURSO DE PESSOAS (ART. 155, § 4º, I E IV, DO 
CÓDIGO PENAL). UTILIZAÇÃO DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL COMO SUCEDÂNEO DE RECURSO. 
NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. PRECEDENTES DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. APELO DEFENSIVO. ACÓRDÃO 
DO TRIBUNAL DE 2º GRAU, QUE, REFORMANDO, EM 
PARTE, A SENTENÇA CONDENATÓRIA, EXCLUIU A 
CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL RELATIVA À 
CULPABILIDADE. REVISÃO DA DOSIMETRIA DA PENA. 
HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. PENA-BASE FIXADA ACIMA 
DO MÍNIMO LEGAL, EM FACE DOS MAUS 
ANTECEDENTES E DA PERSONALIDADE DO AGENTE. 
NÃO COMPROVAÇÃO DO APONTADO BIS IN IDEM, NO 
TOCANTE AO AUMENTO DA PENA-BASE, PELOS MAUS 
ANTECEDENTES, E À APLICAÇÃO DA AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE DILAÇÃO 
PROBATÓRIA, EM SEDE DE HABEAS CORPUS. 
PERSONALIDADE VOLTADA PARA A PRÁTICA 
DELITUOSA. FUNDAMENTO INIDÔNEO. SÚMULA 
444/STJ. PENA DE RECLUSÃO INFERIOR A 04 ANOS. 
FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL FECHADO. RÉU 
REINCIDENTE. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO 
LEGAL. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL DESFAVORÁVEL. 
NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA 269 DO STJ. ORDEM NÃO 
CONHECIDA. EXISTÊNCIA DE MANIFESTA 
ILEGALIDADE, A ENSEJAR A CONCESSÃO DE HABEAS 
CORPUS, DE OFÍCIO.
(...)
XII. Tendo sido fixada a pena-base acima do mínimo legal, 
porque desfavorável a circunstância judicial relativa aos maus 
antecedentes, não faz jus o paciente, em face de sua 
reincidência, ao regime inicial semiaberto, a despeito de a 
sanção final ter sido estabelecida, neste writ, em 03 anos e 06 
meses de reclusão.
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XIII.Habeas corpus não conhecido.
XIV. Ordem concedida, de ofício, para, redimensionando a 
pena-base, estabelecer a sanção definitiva do paciente em 03 
anos e 06 meses de reclusão - a ser cumprida em regime 
inicial fechado, em face de circunstância judicial negativa, nos 
termos do art. 33, § 3º, do Código Penal, e da reincidência -, 
além do pagamento de 90 dias-multa, pela prática do delito 
previsto no art. 155, § 4º, I e IV, do Código Penal.
(HC 215.095/MS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEXTA TURMA, julgado em 11/02/2014, DJe 28/02/2014).

Isto posto, NÃO CONHEÇO do habeas corpus.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2012/0220683-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 257.365 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10613773  146423920048260292  20090629508  4602004  9866073  990080755382

EM MESA JULGADO: 07/08/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO E OUTRO
ADVOGADO : RONALDO CAMILO E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ODAIR BERNADELLI TOMAZ
CORRÉU : JOEL MARCONDES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Estelionato

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Laurita Vaz, Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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